Brazilian social housing architecture: proposals and innovations in the context of social security institutes in twentieth century by Silva, Caliane Christie Oliveira de Almeida
  Universidade de São Paulo
 
2013-03
 
A arquitetura habitacional social brasileira:
propostas assertivas e inovações no âmbito
dos institutos de previdência estatais do
Século XX
 
 
 
http://www.producao.usp.br/handle/BDPI/43394
 
Downloaded from: Biblioteca Digital da Produção Intelectual - BDPI, Universidade de São Paulo
Biblioteca Digital da Produção Intelectual - BDPI
Instituto de Arquitetura e Urbanismo de São Carlos - IAU Comunicações em Eventos - IAU
 1 
A ARQUITETURA HABITACIONAL SOCIAL BRASILEIRA: 
PROPOSTAS ASSERTIVAS E INOVAÇÕES NO ÂMBITO DOS 
INSTITUTOS DE PREVIDÊNCIA ESTATAIS DO SÉCULO XX  
Brazilian social housing architecture: proposals and innovations in the context  of social security 
institutes in twentieth century 
Caliane Christie Oliveira de Almeida1 
 
 
São Carlos - Brasil 
 
1 Afiliação do 1º autor (Afiliação do 1º autor (Doutora em Arquitetura e Urbanismo, Instituto de Arquitetura e Urbanismo, 
Universidade de São Paulo – IAU-USP, Pesquisadora do Grupo de Pesquisa História da Cidade e Urbanismo – 
HCUrb/UFRN, Rua Cesar Ricomi, 121, CEP 13560-510, São Carlos-SP, calianec@yahoo.com.br) 
Palavras-chave: Brasil. Habitação Social. Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões (CAPs/IAPs). 
Resumo 
No Brasil, a repetição descomedida de tipologias, partidos arquitetônicos e urbanísticos nos conjuntos 
residenciais sociais tomou vulto a partir da segunda metade da década de 1960, no âmbito do recém-criado 
Banco Nacional de Habitação (BNH). A produção desse órgão, até a década de 1980, é marcada pela 
disseminação do modelo da casa unifamiliar isolada no lote, com cobertura em duas águas, e pela perpetuação 
dos blocos com quatro pavimentos assentados diretamente no solo, com programas e plantas padrões 
implantadas sem levar em consideração os aspectos físico-climáticos e culturais locais. Essas unidades foram 
situadas em grandes conjuntos sem infraestrutura e/ou equipamentos coletivos, localizados, na maior parte das 
vezes, nas periferias das cidades. Porém, num momento anterior, mais precisamente entre as décadas de 1930 
e 1960, os debates sobre a temática da moradia econômica e/ou mínima renderam ao país uma gama de 
propostas inovadoras, com destaque para as formulações e modelos pensados e concebidos pelos institutos de 
previdência, em especial, pelas Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões (CAPs/IAPs). Nesse contexto, o 
presente artigo se propõe a apresentar as principais diretrizes que regeram as ações imobiliárias dos 
mencionadas instituições previdenciárias estatais no Brasil, bem como identificar e analisar algumas das 
inovações pensadas e concretizadas nesse sentido, muitas das quais foram relegadas a partir de 1964. Para 
tanto, tirar-se-á partido, sobremaneira, de dados primários relacionados à estruturação e à evolução dos 
regimentos e regulamentos das ações dos supracitados órgãos no campo da moradia, encontrados 
essencialmente nos arquivos jurídicos do país, bem como de pesquisa documental específica nos processos de 
financiamentos imobiliários concedidos aos trabalhadores urbanos brasileiros, ao longo das quatro décadas de 
atuação das CAPs e dos IAPs. O estudo destas vertentes, contextualizando-as no cenário das mudanças 
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contemporâneas, conforma um esforço de compreensão da história da moradia social no Brasil, como também, 
das políticas públicas habitacionais no país. 
1. INTRODUÇÃO 
A partir de 1870 difunde-se, nas maiores cidades do Brasil, a noção de habitação pobre como um problema. 
Isso ocorreu pelo fato das condições de habitabilidade das moradias pobres se chocarem com os preceitos de 
higiene, de ordem, de moralidade e de economia difundidos na época. A reforma recomendada para essas 
moradias envolveu desde intervenções em unidades construídas à edificação de grupos de casas por 
industriais, sociedades construtoras e pelo Estado. Nesse contexto, a atuação das administrações públicas no 
tocante à produção de habitações se desenvolveu ao longo do século XX, tornando-se mais relevante a partir 
da década de 1930, com a criação das Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões (CAPs/IAPs). Esta 
relevância decorre do volume de moradias produzidas e da distribuição delas pelos estados da federação. 
A partir de 1964, a provisão de moradias para a população menos abastada tornou-se uma vertente importante 
na política social implementada pelo governo militar no Brasil. Foi nesse contexto instituído o Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH), cujo principal órgão era representado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) 
que, entre os anos de 1964 e 1983, financiou cerca de quatro milhões e meio de moradias no país. Apesar da 
maior consistência, das inovações e da redução considerável do déficit de moradias empreendida naquele 
período, uma diversidade de críticas e questionamentos acerca da genuinidade do caráter social de suas 
propostas foi colocada por distintas parcelas da população. Estima-se que apenas 13% dos recursos do BNH, 
por exemplo, foram efetivamente destinados à promoção de habitações populares para famílias carentes, com 
renda mensal de até cinco salários mínimos [1]. Coloca-se também que no âmbito deste Banco passou a 
ocorrer uma repetição descomedida de tipologias, partidos arquitetônicos e urbanísticos nos conjuntos 
residenciais sociais brasileiros. 
É importante destacar que a produção financiada por esse órgão e executadas pelas Companhias de Habitação 
Popular (COHAB’s) e Companhias de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU’s), até a década de 1980, 
é marcada pela disseminação do modelo da casa unifamiliar isolada no lote, com cobertura em duas águas, e 
pela perpetuação dos blocos com quatro pavimentos assentados diretamente no solo, com programas e plantas 
padrões implantadas sem levar em consideração os aspectos físico-climáticos e culturais locais. As unidades 
foram situadas em grandes conjuntos sem infraestrutura e/ou equipamentos coletivos, localizados, na maior 
parte das vezes, nas periferias das cidades. Porém, num momento anterior, mais precisamente entre as 
décadas de 1930 e 1960, os debates sobre a temática da moradia econômica e/ou mínima renderam ao país 
uma gama de propostas inovadoras, com destaque para as formulações e modelos pensados e concebidos 
pelos já citados institutos de previdência – CAPs e IAPs. 
Esses órgãos organizaram e aperfeiçoaram a previdência estatal brasileira, bem como procederam ao 
alargamento da atuação direta do poder público no campo da moradia social – por meio essencialmente do 
financiamento e da construção de unidades habitacionais destinadas aos trabalhadores urbanos. Criados ao 
longo dos anos de 1920/30, as CAPs/IAPs foram responsáveis pela concepção de aproximadamente 130.000 
residências em todo o país [2], preconizando a utilização de materiais próprios das regiões, a adequação da 
residência ao clima, ao relevo e às culturas locais, bem como o emprego de novas técnicas construtivas aliadas 
a novas soluções de gestão e administração dos grupos de moradias.  
Modelos internacionais associados, sobremaneira, à tradição Guardem City, à Unidade de Vizinhança e à 
Unidade de Habitação corbusiana, também foram adaptados e incorporados no repertório habitacional social 
brasileiro naquele momento. Essa produção é testemunha de um período de significativas reformas legislativas 
e institucionais, cujo intuito era o de modernizar as bases sociais, econômicas e políticas do país. Também 
depõem sobre um rico período arquitetônico, que rendeu ao Brasil destaque no meio, graças a diversas 
publicações internacionais, como os livros Bazil Builds – Architecture New and Old (1652-1942), de autoria do 
arquiteto Philip Goodwin, elaborado no contexto da exposição realizada no Museu de Arte Moderna de Nova 
York (1943) e Modern Architecture in Brazil, do arquiteto russo naturalizado Henrique E. Mindlin, editado em 
inglês, francês e alemão (1956), além de variados artigos divulgados em revistas de todo o mundo, como no 
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periódico francês L’Architecture d’Aujourd’hui, ao longo da década de 1950. Apesar de sua indiscutível 
importância, as propostas e a produção habitacional dos referidos órgãos federais ainda são pouco conhecidas 
e abordadas pela historiografia brasileira.  
Diante do exposto, este artigo se propõe a apresentar as principais reformas regulamentares e legislativas, e as 
mais significativas diretrizes que regeram as ações imobiliárias dos referidos órgãos no país, bem como 
identificar e analisar as inovações pensadas e concretizadas nesse sentido, muitas das quais foram relegadas a 
partir de 1964. Pretende-se ainda, entender o contexto e os aspectos que levaram o poder público e o corpo 
técnico responsável pela elaboração do novo Plano de Habitação instituído pelo BNH, a interromper o caminho 
que estava sendo trilhado pelos institutos de previdência pré-existentes, desde a década de 1930, no sentido de 
implementar uma política pública habitacional coesa e coerente com a realidade socioeconômica e físico-
climática do Brasil. 
Para tanto, tirou-se partido, sobremaneira, de dados primários relacionados à estruturação e à evolução dos 
regimentos e regulamentos das ações dos supracitados órgãos no campo da moradia, encontrados 
essencialmente nos arquivos jurídicos do país, bem como de pesquisa documental específica nos processos de 
financiamentos imobiliários concedidos aos trabalhadores urbanos brasileiros ao longo das quatro décadas de 
atuação das CAPs e dos IAPs. O estudo das mencionadas vertentes, contextualizando-as no cenário das 
mudanças contemporâneas, conforma um esforço de compreensão da história da moradia social no Brasil, 
como também, das políticas públicas habitacionais no país. 
 Vale ressaltar que, a partir de 1964, a política pública habitacional brasileira deixou de ser regida por instituições 
de previdência, passando à alçada de órgãos especializados no trato da questão. Apenas o IPASE, como 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, continuou a operar no setor imobiliário até fins 
da década de 1960. Por esse motivo, neste artigo, não foram apresentadas as medidas e ações inovadoras no 
campo habitacional empreendidas pela Fundação da Casa Popular (1946-1964), pelo BNH (1964-1983) e por 
outros órgãos contemporâneos ou posteriores às CAPs/IAPs, ao longo do século XX. Nesse sentido, não se 
pretende esgotar o assunto aqui abordado, mas sim, apontar novos caminhos para a reavaliação/releitura de 
um período histórico, muitas vezes considerado como de pouca representatividade no campo da moradia no 
país. 
2. NOVAS PROPOSTAS E AÇÕES IMOBILIÁRIAS 
A criação dos institutos de previdência estatais brasileiros, mais precisamente das CAPs e dos IAPs, bem como 
dos órgãos de fiscalização vinculados a eles, a citar o Conselho Nacional do Trabalho (CNT)1, corresponde à 
importante marco não somente na história da moradia no Brasil, ao promoverem a institucionalização e o 
alargamento das ações estatais no setor, mas também na história da previdência e do trabalho, uma vez que se 
responsabilizaram pela elaboração e regulamentação de leis trabalhistas naquele período, como também pela 
concessão de aposentadorias, pensões e benefícios relacionados à saúde para os seus associados. Sendo 
assim, no caso brasileiro, não se pode desvencilhar a gênese e a trajetória da atuação estatal no campo 
habitacional, sobretudo social, das demais temáticas citadas.  
Naquele período, as questões relacionadas à exacerbação do déficit de residências, às precárias condições de 
habitabilidade e da própria moradia urbana no Brasil ganharam vulto. Membros do corpo técnico do CNT 
formularam propostas de reformas legislativas e novos planos de ações estatais, a fim de reverter esse quadro 
de agravamento de crise no país. Esses documentos foram apresentados em eventos do gênero e/ou 
encaminhados ao Ministro da Agricultura, Indústria e Comércio para análise. Num primeiro instante, essas 
produções abordavam principalmente o alargamento dos investimentos das reservas orçamentárias das CAPs, 
para o financiamento e construção de moradias sociais destinadas aos trabalhadores urbanos segurados pela 
previdência estatal. O emprego do capital acumulado pelas CAPs existentes era bastante restrito. Somente os 
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órgãos com vultosas reservas e, consequentemente, os que atendiam aos trabalhadores com maior poder 
aquisitivo, estavam autorizados a atuarem no campo imobiliário do país.  
A supracitada possibilidade foi vislumbrada, essencialmente, diante do grande volume de capital acumulado nos 
cofres previdenciários das Caixas de Aposentadoria e Pensões e da crescente perda de rentabilidade das 
transações de aquisição de títulos de dívidas públicas federais (a principal forma de conversão praticada pelas 
CAPs), bem como devido aos constantes reclames da população por ações mais enérgicas e eficazes do 
Estado perante a situação habitacional brasileira. A solução proposta pelo CNT foi acatada pelo Ministro da 
Agricultura em 1930, por meio do Decreto n.19.496, que autorizou as CAPs a investirem no setor mediante o 
seu aval. Em 1934, com a outorga do Decreto n.24.488, as CAPs e os recém-criados IAPs foram liberados para 
utilizarem até 40% de suas reservas em investimento na área, não sendo mais necessária a prévia autorização 
do Ministro2. Em 1937, outro Decreto (n. 1.749) ampliou a possibilidade de atuação dos referidos órgãos no 
campo habitacional em 10%. Essa ação, associada à criação, no mesmo ano, de secretarias específicas de 
arquitetura e de engenharia no cerne dos institutos de previdência existentes, impulsionaram significantemente 
a atuação estatal no que concerne ao financiamento e à edificação de unidades habitacionais no país.  
Sabe-se que a década de 1930 foi marcada pelo estabelecimento de um novo padrão de acumulação, cada vez 
mais baseado nas relações de produção capitalista e na indústria, que requereu novas relações trabalhistas, 
uma nova estrutura estatal, bem como social, além de suscitar diversas novas necessidades no aparelhamento 
das cidades e na formação/adaptação da população brasileira. Esse novo padrão de atuação estatal ocorreu no 
contexto de redefinição da relação entre o Estado e as classes dominadas, sendo a legislação trabalhista, a 
estrutura sindical e a previdência social os principais vetores por meio dos quais se deu essa mudança; também 
acompanhada, seguindo uma tendência mundial, por uma redefinição e ampliação das funções competentes à 
administração pública. Foi nesse contexto e com o objetivo de aperfeiçoar o sistema previdenciário do país e 
atender de forma mais eficaz às necessidades básicas dos trabalhadores, que foram criados, a partir de 1933, 
os IAPs do MTIC. A partir daí, o vínculo dos trabalhadores com a previdência estatal, que se dava por meio das 
empresas no âmbito das CAPs do MAIC, passou a ter abrangência nacional, através das categorias trabalhistas 
de modo geral. Essa alteração de abrangência foi uma medida essencial para a extensão dos direitos sociais 
aos assalariados urbanos do país. 
Outra importante proposta formulada no âmbito dos mencionados institutos de previdência é representada pela 
legislação que visava à proteção das famílias carentes, com elevado número de filhos. Mais detalhadamente, 
essa ação se materializava pela prioridade no atendimento desses núcleos no processo de escolha e/ou de 
concorrência a uma unidade habitacional, como também, pela maior flexibilidade no estabelecimento dos 
valores máximos dos financiamentos imobiliários concedidos e dos prazos para a amortização da dívida. 
Aspectos que passaram a serem assegurados pela Constituição Federal de 1934, mas, que com o passar dos 
anos, foi sendo deixada de lado em detrimento às exigências impostas, sobretudo, pelos bancos que passaram 
a atuar em parceria com o Estado no trato da questão habitacional no Brasil, como agentes financiadores e/ou 
de incorporação, a citar: o BNH, no que condiz ao novo plano de habitação de 1964, e a Caixa Econômica 
Federal (CEF), a partir de 1983. 
Junto àquela iniciativa, havia o intento do CNT de garantir alojamento higiênico aos seus associados e de 
promover a educação dos operários quanto à utilização das novas moradias, além das funções que já 
competiam aos órgãos previdenciários. Acreditava-se que atuando dessa maneira seriam reduzidos os índices 
de doenças/auxílios saúde e de mortalidade, como também, o número de pensões concedidas e os índices de 
criminalidade, beneficiando as Caixas, os Institutos e o próprio Estado, que pouparia vultosas quantias com 
saúde e segurança pública. Ao ver daqueles profissionais, essas iniciativas melhoravam consideravelmente o 
estado físico dos seus segurados, diminuindo, destarte, os encargos que iam se acumulando. Nesse sentido, 
não bastava somente os serviços médicos (já oferecidos) que remediavam os males, era preciso também um 
trabalho preventivo, obtido pela melhoria da habitação, do local onde a mesma estava inserida e do próprio 
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homem de trabalho [4]. Nesse contexto foi criado, no âmbito das CAPs e dos IAPs da década de 1940, o 
Serviço Social Familiar. 
Esse órgão era responsável, mais precisamente: pela realização de visitas regulares às famílias beneficiadas; 
por orientações e encaminhamentos aos diferentes serviços médicos (ambulatórios, hospitais, etc.); pelo 
controle da regularidade e da frequência escolar das crianças; pela educação pré-natal das mães; pela 
realização de conferências, palestras, atividades recreativas, cursos profissionalizantes e cursos de educação 
doméstica para mães e moças; pelo ensino de higiene elementar de limpeza, de cozinha, de costura; dentre 
outros. Ao Serviço Social Familiar também estava competido à escolha (triagem) das famílias que receberiam 
as novas residências, a partir da realização de entrevistas e da aplicação de questionários, em parceria com 
psiquiatra, padre, médico, enfermeira, educador, dentre outros profissionais.  
 Essa proposta assemelha-se a experiências internacionais no campo da previdência e de moradia 
empreendidas: pelas Bausparkasse (empresa de construção) e Wohnungsfursorgegesellschaft (organização 
governamental responsável pela realização de assentamentos e construção de moradias), na Alemanha; pela 
Building Societies anglo-saxônicas; pelo Banco Norueguês de crédito à pequena propriedade; pela Caixa Sueca 
de crédito para habitação; pelo Banco Hipotecário de moradia na Finlândia; pelo regulamento dos Comités de 
Patronage na França, que promoviam financiamentos imobiliários; pela Sociedade Nacional de Habitações 
Econômicas na Bélgica; e pela Casa Depositti e Prestiti na Itália. No Brasil, podem-se notar aproximações ao 
defendido pela Associação do Lar Proletário, fundada em 1935, no Rio de Janeiro, pelo economista belga 
Valère Fallon [5, 3]. Ia, ainda, ao encontro do projeto desenvolvimentista instituído, em 1930, por Getúlio Vargas 
ao assumir a presidência do Brasil que, dentre outros objetivos, pretendia construir um país mais moderno, em 
aspectos econômicos, sociais, construtivos e institucional, bem como formar um novo perfil de trabalhador 
urbano, diferente daquele que vinha se constituindo no contexto do movimento operário brasileiro. Para tanto, 
“(...) era preciso romper com qualquer resquício passadista (...), demolir sem remorso, (...) medida higiênica 
disciplinar, visando o aparecimento de ‘um homem novo’” [6].  
 Apesar de sua importância para o uso adequado e proveitoso da nova morada, dos equipamentos coletivos e 
dos espaços adjacentes, como também para a conservação do imóvel financiado e/ou alugado pelas 
CAPs/IAPs por um maior período de tempo, o Serviço Social Familiar e as responsabilidades que o 
acompanhavam foram ficando restritas somente às unidades habitacionais alugadas e ocorriam apenas nos 
primeiros anos da concessão. No período posterior à atuação incisiva das Caixas e Institutos no campo da 
moradia urbana, a partir de meados da década de 1960 mais precisamente, já não se têm notícias de ações 
desta natureza no seio dos programas e/ou políticas públicas no país. 
 A redução dos impostos para incentivar a aquisição de materiais para a edificação de moradias, como também 
a isenção de taxas, emolumentos e contribuições municipais nas transações habitacionais sociais, foram outras 
ações empreendidas pelas CAPs/IAPs que merecem ser apontadas. A limitação da aquisição de moradias para 
aqueles realmente necessitados, a terminante proibição de aquisição de mais de um imóvel pela política 
praticada, além da criação de um seguro de renda temporário3, se conformam como outras iniciativas assertivas 
dos órgãos e que ainda são vislumbradas nos recentes programas e políticas no setor. 
3. ASPECTOS ARQUITETÔNICOS E URBANÍSTICOS 
No período de estruturação das ações imobiliárias das Caixas e Institutos de Aposentadorias e Pensões, 
diversos preceitos da arquitetura e do urbanismo modernos chegaram ao Brasil, essencialmente por meio de 
profissionais que frequentaram eventos e reuniões sobre a temática pelo mundo, pelos que estudaram e/ou 
cursaram arquitetura, artes e/ou engenharia em instituições estrangeiras, por aqueles que assinavam revistas 
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elaboradas fora do país4, pelo contato com a literatura especializada5, por viajantes e/ou interessados na 
arquitetura daquele momento, ou ainda, por palestras, entrevistas e aulas especiais dadas por profissionais 
estrangeiros em instituições brasileiras6.  
De modo geral, a arquitetura e o urbanismo modernos foram considerados por alguns profissionais como os 
mais condizentes com o projeto de desenvolvimento proposto por Getúlio Vargas em 1930. Algumas figuras 
vinculadas ao CNT e, até mesmo, o próprio presidente da República, destacaram a importância da adoção de 
uma arquitetura inovadora e mais eficaz, como vinha sendo praticado em países europeus e na América do 
Norte. Nesse sentido, as Portarias e Resoluções formuladas pelos Conselhos Administrativos das CAPs/IAPs 
determinavam a incorporação, sempre que possível e adequado, dos preceitos e dos ideais de referências 
modernas, bem como de modelos e práticas construtivas, em suas formulações e realizações no campo da 
moradia. Por outro lado, questões relacionadas à preservação dos bens desses órgãos, os levaram a escolher 
materiais construtivos de boa qualidade, durabilidade e resistência [7].  
Evidenciam-se, assim, muitos empreendimentos que simplificaram processos construtivos por meio da 
incorporação de novas tecnologias e da eliminação de ornamentos, da uniformização de unidades e blocos e da 
racionalização do traçado urbanístico, como foi o caso do Conjunto Residencial de Paquetá, na ilha de Paquetá 
da Baía de Guanabara-RJ (IAPI, década de 1940). Observam-se projetos que utilizaram tipologias inovadoras à 
época, como blocos de habitação coletiva de grande densidade, concebidos muitas vezes com serviços, 
equipamentos coletivos (lavanderias e refeitórios principalmente) e comércio, em concordância com o conceito 
de unidade de habitação corbusiano, encontrados essencialmente nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, 
e nas capitas nordestinas do Recife e João Pessoa, como: o Conjunto Residencial Armando de Arruda Pereira 
em São Paulo (IAPI-1947); o Edifício General Osório (IAPI-1950/51), edificado em Campinas-SP; o Edifício 
Presidente João Pessoa (IAPB-1957), edificado na capital paraibana (Figura 1); e o Edifício Inconfidência (IAPI-
1945), no Recife-PE (Figura 2).  
São vislumbradas propostas urbanísticas associadas ao modelo de Cidade-Jardim, como a Vila Guiomar (IAPI-
1942/50), em Santo André-SP (Figura 3), e o Conjunto Monte Castelo em Teresina-PI (IPASE-1964). Nesses 
exemplares, os passeios e ruas, as distintas tipologias de moradias, bem como os diversos espaços verdes e 
jardins de contemplação e lazer, foram dispostos de forma sinuosa aproveitando a trajetória solar e as curvas de 
nível dos terrenos. Referências diretas à unidade de vizinhança de Clarence Perry, essencialmente no que 
concerne às vias exclusivas para pedestres e aos serviços concentrados no interior do conjunto, podem ser 
citadas, como observado no Conjunto Santa Cruz em São Paulo-SP (IAPB-1946/1950) e no Conjunto Nova Tirol 
em Natal-RN (IAPC-1957). Esse modelo incita o convívio entre os moradores, sendo margeado por vias de 
automóveis e/ou de tipologia cul-de-sac, como evidenciado no Conjunto Cidade Jardim do IAPC-SP (não 
edificado). 
 
                                                          
4 Dentre elas, as revistas Architectural Review, Casabella-Continuità e L’Architecture d’Aujourd’hui, as publicações do De 
Stijl e da Bauhaus, a revista Das Neue Frankfurt (1926-1931), denominada de Die Neue Stadt entre 1931-1933, de 
autoria de Ernst May e Joseph Ganter respectivamente, dentre muitas outras. 
5 Podem ser citada uma série de livros publicados entre 1925-1930, como os de Wlater Gropius, Internacionale Architektur 
(1925) e Bauhausbauten Dessau (1930); de Bruno Taut, Bauen: der neue Whonbau (1927) e Modern Achitecture 
(1929); de Le Corbusier, Por uma Arquitetura (1923), tido como o manifesto da arquitetura moderna; e de Adolf Behne, 
Der Moderne Zweckbau: die baukunst (1926), além das publicações posteriores e aquelas resultantes dos CIAMs e dos 
debates nacionais. 
6 Uma das principais referências nesse sentido foi dada por Le Corbusier ao proferir as suas duas primeiras conferências no 
Brasil, em 1929 e 1936. Diversos outros arquitetos/engenheiros vieram ao país entre 1920-1930, para visitar e, 
principalmente, exercer a profissão como foi o caso de Warchavchik e Rino Levi. Muitos eventos e projetos tiveram 
destaque e repercussão mundial, como o projeto da Casa Dominó de Le Corbusier, de 1915, a exposição internacional 
da “nova habitação”, em Dessau, que contou com projetos de arquitetos como Walter Gropius, Bruno Taut, Le 
Corbusier, Vitor Bourgeois e Mies Van der Rohe, em 1927, e a exposição de Artes Decorativas de Estocolmo, de 1930, 
cujas ideias circularam por meio de artigos e, principalmente, manifestos por décadas.  
Comunicação [Arquitetura Habitacional Social Brasileira: propostas assertivas e inovações no âmbito dos institutos de previdência estatais 
do século XX] 
Primeiro autor [Caliane Christie Oliveira de Almeida] 
7 
 
Figura 3: Implantação do Conj. Vila Guiomar (IAPI-Santo André), com 
aproximações ao modelo de Cidade-Jardim. 
Fonte: BRUNA, 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De acordo com as diretrizes construtivas dos órgãos, dever-se-ia concentrar os cômodos de serviços a fim de 
se tirar proveito das paredes hidráulicas e, consequentemente, alcançar uma maior economia. Sendo assim, em 
muitos conjuntos horizontais optou-se pela tipologia geminada, mormente, em múltiplos de dois, como 
observado no Conjunto Residencial Jardim Piratininga, em Osasco-SP (IAPI-1942) e no Conjunto São Brás 
(IAPI-1949), em Belém-PA. Por esse mesmo viés, os corredores de grande parte das moradias financiadas e/ou 
executadas pelas CAPs e pelos IAPs foram suprimidos, sendo comum ainda a compactação do programa das 
residências. É raramente percebida a existência e aglutinação de ambientes denominados de sala de recepção, 
visita, estar e jantar, etc. nessas residências. Essa diversidade de usos foi substituída por uma sala com 
grandes dimensões, quase sempre dividida em compartimento de estar e de refeição, que se convencionou 
chamar de sala única ou sala com dois ambientes, interligada por meio de pequena passagem ou porta 
corrediça, quase sempre, à cozinha. 
A proposta de integração da sala, com copa e a cozinha, comum nas casas executadas pelos órgãos em 
questão, foi difundida no Brasil, a semelhança da Alemanha e da França, salvo as devidas proporções, em 
decorrência dos estudos detalhados dos espaços, do mobiliário e da sinomorfia, presentes nos trabalhos de 
 
Figura 2: Maquete do Ed. Inconfidência, no 
Recife-PE.  
Fonte: BRUNA, 2010. 
 
 
Figura 1: Ed. Presidente João Pessoa, na 
capital de mesmo nome (PB).  
Fonte: ALMEIDA, 2012. 
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economia doméstica norte-americana, como no livro de Christine Frederick e Mary Pattison (1915), e dos 
escritos de Ernest May, como o trabalho “Die Wohnung fur das Existenzminimum”, apresentado no II CIAM e 
diversas de suas realizações em Frankfurt [8]. Outras moradias que seguiram essa configuração em planta 
foram concebidas por renomados arquitetos modernos no bairro de Weissenhof, decorrente da exposição de 
Stuttgart, em 1928.  
Por questões de economia e para aproveitamento de espaço, também foi empreendida nas moradias coletivas 
de muitos pavimentos, a utilização de diferentes tipologias de plantas, inclusive duplex, bem como a fusão dos 
acessos de serviço e social. Em outros exemplares percebe-se a abolição do elevador e a conseguinte adoção 
do gabarito de quatro pavimentos.  
Especificava-se, da mesma forma, a necessidade da adequação das cláusulas contratuais relacionadas aos 
limites de financiamento e ao prazo de amortização da dívida, como também das diretrizes construtivas 
vinculadas aos partidos arquitetônicos e aos materiais de construções, às realidades econômicas, sociais, 
culturais e físico-espaciais de cada localidade, de modo a evitar “(...) o mal de muitas das nossas leis (...) o de 
abrangerem preceitos universais para aplicações peculiares às regiões, e mais ainda, sofrendo a influência 
direta do local em que são elaboradas – a Capital Federal (...)” [4]. Seguindo essa diretriz, algumas edificações 
substituíram o teto-jardim por cobertura em telha colonial, francesa ou de amianto. Pode-se apontar, no mesmo 
sentido, a ampla utilização do sistema de brise-soleil concebido por Le Corbusier e todas as suas variações, 
podendo ser móveis ou fixos, orientáveis, basculantes, horizontais ou verticais, utilizados para aperfeiçoar a 
iluminação e a ventilação nos ambientes, assim como para dar movimento às fachadas a partir dos jogos de 
sombra e luz. O uso do combogós também foi outro reflexo dessa tendência. Construídos em alvenaria, 
cerâmica ou vidro, foram empregados como elementos para otimizar a ventilação e/ou insolação e até para a 
vedação, sendo incorporados até nos planos de fachadas. Treliças em aço e madeira, principalmente, foram 
igualmente empreendidas para essas funções, como adotado pelo engenheiro Alim Pedro, no Conjunto 
Residencial de Santos-SP (IAPI-1950). 
Criticava-se ainda, no cerne dos referidos órgãos, a transferência dos modelos das construções europeias, com 
uso abusivo de vidros, por exemplo, para um país tropical como o Brasil; revelando uma tentativa de sintetizar 
as linhas do racionalismo internacional com a tradição local, sugerindo a utilização de materiais próprios das 
regiões. As especificações quanto à utilização de materiais abundantes nos locais de implantação das unidades 
e/ou grupos de moradias das CAPs e dos IAPs, sobretudo a madeira e o barro, coadunava com o almejo de 
profissionais que atuavam no cenário nacional para além da esfera estatal, entre 1920 e 1940, principalmente 
de engenheiros e arquitetos envoltos com as questões associadas à reforma da moradia urbana brasileira. Esse 
foi o caso dos engenheiros Marcelo Taylor Carneiro de Mendonça e Bruno Simões Magro e do engenheiro-
arquiteto Amador Cintra do Prado, participantes do I Congresso de Habitação (1930), dentre muitos outros. A 
proposta de utilização desses materiais também se conforma como uma provável influência da valorização 
vernacular das obras corbusianas de fins da década de 1920, como a Vila Mandrot, que fizeram uso de técnicas 
como a taipa, e de outras experiências contemporânea às realizações das CAPs/IAPs, como a vila operária em 
Monlevade (MG), da década de 1930, de Lúcio Costa [9, 10], para citar alguns exemplos. 
Nesse contexto, foram evidenciadas experiências com madeira no âmbito do IAP dos Estivadores (IAPE), dos 
Empregados em Transporte e Cargas (IAPTEC) e dos Industriários (IAPI), no sul do país, e com taipa no âmbito 
do IAPI e dos Serviços Públicos Estaduais, na capital norte-riograndense, como na Vila São Pedro (IAPI-1946). 
É importante ressaltar as vantagens da utilização desses materiais, tais como a construção em mutirão 
empreendendo mão de obra não qualificada, opção construtiva a ser utilizada em locais de difícil acesso para 
transporte, além de não ser evidenciado o desperdício. Esses aspectos configuravam como uma alternativa 
viável para se alcançar uma maior economia e, consequentemente, a redução do preço de repasse das 
unidades, uma vez que o custo de aquisição e de transporte dos materiais é quase nulo. Essas especificidades 
são praticamente ignoradas pelo Estado no Brasil atual, não existindo linha de crédito para a 
edificação/aquisição de moradias nesse sentido. 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A atuação das Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões no campo habitacional brasileiro a partir, 
sobretudo, da década de 1930, acarretou, além das propostas inovadoras e assertivas apresentadas ao longo 
deste artigo, numa significativa modificação na forma pela qual a moradia urbana era viabilizada no país, 
consolidando o mercado de imóveis em detrimento do de aluguel, graças à formulação de uma linha de 
financiamento em grande escala e da adoção de uma “nova forma de construir”.  
A qualidade arquitetônica das construções residenciais dos referidos institutos de previdência, assim como a 
essência social de suas ações, foi perdendo espaço com o passar dos anos. Foi devido, principalmente, aos 
aspectos estritamente econômicos, que essa “tendência” iniciada pelas CAPs/IAPs tornou-se realidade, após 
1964, no cerne do Banco Nacional de Habitação. A partir de quando se passou a operar um “racionalismo 
formal desprovido de conteúdo consubstanciado em projetos de péssima qualidade, monótonos, repetitivos, 
desvinculados do contexto urbano e do meio físico (...)” [11]. 
Os supramencionados exemplares são marcados, de maneira geral, pelo descomedido emprego de tipologias 
unifamiliares do tipo chalezinho, com cobertura em duas águas e cumeeira central, dispostas em lotes e 
quadras regulares, bem como pela perpetuação de conjuntos de blocos de apartamentos com três ou quatro 
pavimentos sem elevador, assentados em terrenos sem infraestrutura nos arrabaldes das cidades brasileiras. 
Esses modelos, tipos e/ou padrões, como foram designados em distintos momentos, se caracterizam ainda por 
possuir programas e plantas padrões implantadas sem levar em consideração o terreno, o entorno, o sentido do 
vento dominante, a trajetória solar e outros aspectos vinculados às especificidades físico-climáticos e culturais 
das distintas regiões do país. Destacaram-se no cenário urbano da maior parte do território nacional nos anos 
de 1960, devido às altas densidades e/ou pela extensão dos empreendimentos, atingindo o auge de produção 
ao longo das décadas de 1970 e 1980, e continuam a ser erguidos e podem ser encontrados de norte ao sul do 
país. Essas construções vêm passando por diversos processos de reforma e/ou adaptação, na tentativa de 
suprir as carências de funções, serviços e equipamentos não previstos ou realizados. Quesitos que precisam 
ser reavaliados no processo de formulação de novos programas e políticas públicas no setor, bem como 
indicam a necessidade do acompanhamento dessas propostas e ações, de uma política adequada e eficaz de 
uso do solo. 
Por outro lado, a participação mais ativa de agentes financiadores externos às instâncias governamentais, como 
bancos, instituições privadas ou mesmo de economia mista, a partir de 1964 até pelo menos a década de 1980, 
trouxe consigo, dentre outras consequências, critérios e exigências que acabaram por distanciar as ações 
estatais de uma política pública habitacional social genuína. Os aspectos impostos por esses agentes, 
mormente, dizem respeito aos limites dos pisos salariais daqueles a serem atendidos, que acabaram por 
escantear ou, até mesmo, excluir a parcela populacional mais carente de auxílio e/ou subsídio do governo para 
adquirir ou edificar uma moradia própria em nosso país. Parcela esta conformada essencialmente pelos 
trabalhadores informais, do meio rural, recebedores de menos de três salários mínimos e os desempregados, 
que também compõem a maior parte do déficit de moradias brasileiro. Diante desta realidade, diversas ações 
habitacionais posteriores, que se propunham a ser ou se intitularam como sociais, acabaram por atender, 
sobretudo, parcelas consideráveis das classes de renda média e alta no Brasil. 
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